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RESUMO 
O artigo tem como tema a Humanização no Sistema Único de Saúde (SUS), com vistas na análise crítica da atuação do assistente social no contexto da saúde pública. Os dados foram obtidos através de pesquisa bibliográfica embasada na obra de conclusão de curso da autora Oliveira (2011). No ensejo, a pesquisa possibilitou apreender o contexto que envolve a atuação do profissional de Serviço Social dentro da conjuntura da saúde pública frente ao processo de efetivação do atendimento humanizado, assim, observou-se que os limites institucionais são inúmeros como: a carência de Assistentes Sociais, entre outros.  Isso se deve ao processo de precarização dessa política de saúde vivenciada na atualidade, dificultando assim, um atendimento humanizado em sua totalidade. Contudo, o assistente social atua pautado no compromisso ético para aprimorar sua atuação e efetivar a garantia dos direitos sociais.
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ABSTRACT
The article focuses on the Humanization of the Unified Health System (SUS), with views on the critical analysis of the role of the social worker in the public health context. Data were obtained through a literature grounded in the work of completion of the author Oliveira (2011). On occasion, the research allowed grasp the context in which the role of professional social work within the environment of public health regarding the process for ensuring the humane care, well, it was observed that institutional boundaries are countless as the lack of assistants social, among others. This is due to the process of casualization of the health policy experienced today, making it difficult, a humanized in its entirety. However, the social worker acts ruled the ethical commitment to improve performance and carry the guarantee of social rights.
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INTRODUÇÃO


A abordagem desse artigo retrata a atuação do assistente social na conjuntura do processo de humanização no Sistema Único de Saúde (SUS). 
Portanto, no que se refere às dificuldades enfrentadas pela população no setor saúde a humanização se torna necessária e o assistente social nesse contexto se faz de fundamental importância. Logo, a motivação para o presente estudo ocorreu pela inquietação em conhecer o trabalho do assistente social no recinto hospitalar no que concerne a um atendimento humanizado. Daí a realização deste trabalho ter se dado no âmbito da saúde pública.

Ademais, esta pesquisa contribui para dar visibilidade a questão da humanização e se faz importante porque envolve não só o profissional de Serviço Social que atua na área como também a sociedade que necessita e se utiliza dos serviços prestados por esse sistema.                                

Partindo desse princípio, o objetivo central do trabalho é analisar a atuação do assistente social frente ao processo de humanização no Sistema Único de Saúde, para verificar se as atividades desenvolvidas pelo Assistente Social contribuem para um atendimento qualificado efetivando o direito à saúde, entendendo que as atividades devem ser desenvolvidas pelo profissional de forma humanizada, comprometida, crítica, criativa e responsável.
Para alcançar o objetivo pretendido a metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica. Para tanto, foi feita uma analise de parte da obra do trabalho de conclusão de curso da autora Oliveira (2011). Ademais, para a realização do trabalho, como embasamento teórico foram utilizados autores como Martinelli (2008), que em sua obra aborda o contexto histórico do Serviço Social; Escores e Teixeira (2008) que trata na sua obra do contexto geral da saúde pública e Figueiredo (2008) que aborda a conjuntura do Sistema Único de Saúde. Além disso, foi utilizado o manual do Humaniza SUS que aborda a temática humanização na saúde. 

A partir do arcabouço teórico embasado em pesquisa bibliográfica, o artigo foi estruturado da seguinte forma: primeiro para se conhecer a conjuntura que envolve a profissão, fez-se uma abordagem sobre o contexto histórico do Serviço Social destacando alguns dos seus aspectos históricos, teóricos e metodológicos. Além disso, abordou-se sobre a conjuntura histórica do Serviço Social na região Nordeste do Brasil com ênfase na atuação profissional na contemporaneidade.

No segundo momento fez-se necessário, conhecer a trajetória da saúde pública no Brasil, abordar o contexto do Sistema Único de Saúde focando na Política Nacional de Humanização no SUS. No ensejo, abordou-se o conceito de humanização, pois a mesma é o foco da pesquisa sobre a atuação do assistente social.

E por fim, apresentou-se estudos e discussões acerca da configuração do trabalho do profissional de Serviço Social, analisando sua atuação frente ao processo de humanização na conjuntura da saúde pública brasileira. Ademais a análise dos dados foi realizada a partir da perspectiva dos usuários que utilizam dos serviços prestados por esse sistema de saúde. Com isso, foi possível obter os resultados da pesquisa na qual pôde-se observar a conjuntura precária da saúde publica do Brasil no que diz respeito à humanização no atendimento e as limitações vivenciadas pelo assistente social nesse contexto. Contudo, ressalta-se que o profissional de Serviço Social busca realizar um trabalho humanizado entendendo ser este o seu comprometimento frente à efetivação dos direitos sociais e a consolidação de um atendimento focado no bem estar do individuo com um todo.               
1. CONTEXTO HISTÓRICO DO SERVIÇO SOCIAL 
Este item irá fazer uma abordagem do contexto histórico do Serviço Social, mostrando as mudanças fundamentais que se produziram em seu desenvolvimento e os fatos relevantes que o definiram, como por exemplo, o rompimento com as práticas conservadoras e clientelistas, configurando à profissão uma identidade focada em uma atuação sociopolítica, critica e interventiva. Para com isso entendê-lo na história da sociedade da qual ele é parte de expressão, visto que o profissional atua nas diferentes faces da questão social.
1.1 A trajetória do Serviço Social: principais aspectos históricos, teóricos e metodológicos da profissão 
A sociedade está em constante transformação e os sujeitos que fazem parte dela estão inseridos nessa dinâmica. Nessa ótica, Martinelli (2008) afirma que o Serviço Social, que é um elemento de expressão na história da sociedade, também evoluiu ao longo dos anos, e sua trajetória histórica é caracterizada pela luta em defesa e ampliação dos direitos sociais, que buscam garantir uma sociedade mais justa e igualitária.

Apesar de o Serviço Social ser uma profissão recente ao ser comparada com outras profissões mais antigas possui raízes históricas, o que merece destaque, pois compreender o contexto em que está inserida a profissão é buscar os elementos que contribuíram para a formação da sua identidade.

Sendo assim, partindo da perspectiva conservadora, a origem do Serviço Social está relacionada à evolução da filantropia emergente da Igreja Católica. Nesse sentido, Martinelli (2008) descreve que inicialmente a prática assistencial estava associada à noção de caridade. Para tanto, a autora afirma que há referência à prática da assistência com essa conotação desde a antiguidade, quando a mesma era tarefa reservada às confrarias que eram as sociedades de irmandade da época. Nessa ótica, observa-se a intensa relação da Igreja Católica com o Serviço Social, e essa analogia se deu com o Tomismo
 e as Encíclicas Papais
 (Rerum Novarum e Quadragésimo Ano).
Diante dessa realidade percebe-se que a assistência surgiu como forma de caridade desempenhada pela Igreja Católica e se faz presente no cotidiano da sociedade, desde o início das antigas civilizações, mostrando que a filantropia foi a primeira atitude empregada para prestar auxílio aos mais necessitados.

Além das práticas assistenciais Martinelli (2008) destaca outro fator que contribuiu diretamente para o desenvolvimento do Serviço Social: o capitalismo e o conjunto de variáveis trazidas por ele, como a alienação e os antagonismos de classe. Assim, com o surgimento do capitalismo essas questões se agravaram ainda mais e é nesse contexto que o Serviço Social se desenvolve e surge como profissão. 

Já na América Latina, as origens do Serviço Social segundo Manrique (2008), foi marcada pela criação da primeira escola de Serviço Social em Santiago no Chile, fundada pelo Dr. Alejandro Del Río, no ano de 1925 dando origem ao Serviço Social latino americano.  

Contudo, Manrrique (2008) afirma ainda, que a Igreja não esteve ausente no processo constitutivo do Serviço Social. Surge então, no Chile, em 1929, a primeira Escola Católica Chilena de Serviço Social, a Escola Elvira Matte de Crunchaga. Por ter sido a primeira da América Latina teve influência internacional, ocasionando o surgimento de outras escolas e difundindo o Serviço Social Católico na América Latina. 

No Brasil, o contexto que deu origem ao Serviço Social estava ligado às bases da Igreja Católica e aos interesses da classe dominante. O Serviço Social no Brasil surge, segundo Martinelli (2008), no início da década de 1930, a partir da iniciativa particular e da burguesia, fortemente respaldados pela Igreja Católica, tendo como referencial o Serviço Social europeu. Já, nos primeiros anos percebe-se a evolução da profissão no país, e no ano de 1936 foi fundada a primeira escola de Serviço Social no Brasil, a Escola de Serviço Social de São Paulo.

É imprescindível ressaltar que com o passar dos anos algumas transformações aconteceram no arcabouço da profissão devido à necessidade de mudanças na estrutura em que o Serviço Social atuava, e é nesse contexto que se dá início à renovação do Serviço Social ou Movimento de Reconceituação da profissão
. Entende-se, assim, que o referido movimento foi um elemento fundamental para a compreensão histórica da profissão. Portanto, não se pode desconsiderar o que o movimento de reconceituação trouxe para o Serviço Social, pois muitas conquistas da profissão tiveram início a partir desse movimento. Uma delas foi o Projeto Ético Político da Profissão.

Este projeto profissional que foi construído no contexto histórico de transição dos anos 1970 aos 1980, num processo de redemocratização da sociedade brasileira, recusando o conservadorismo profissional presente no Serviço Social brasileiro. Constata-se o seu amadurecimento na década de 1990, período de profundas transformações societárias que afetam a produção, a economia, a política, o Estado, a cultura, o trabalho, marcadas pelo modelo de acumulação flexível (Harvey) e pelo neoliberalismo. 

A estrutura básica do Projeto Ético Político se caracteriza pelo reconhecimento da liberdade como valor central, além do compromisso com a autonomia e a plena expansão dos indivíduos sociais e vinculação a um projeto societário que propõe a construção de uma nova ordem social.

Referente ao exposto é perceptível as mudanças ocorridas na profissão desde a Antiguidade, até os dias atuais. Toda a trajetória do Serviço Social foi marcada por lutas, conquistas e avanços, que no decorrer da história moldou sua identidade e hoje atua como um elemento fundamental para se compreender e possibilitar uma modificação na estrutura da sociedade. 

Assim, nessa mesma linha de pensamento, a trajetória do Serviço Social no Nordeste está intrinsecamente associada ao processo histórico do Serviço Social brasileiro.

1.2 O Nordeste no percurso do Serviço Social: história e contemporaneidade
A região nordeste é notadamente diversificada, desde seu povo até seus aspectos naturais. Todavia, o que é latente na maior parte da região é a realidade social de sua gente. Embora haja considerável riqueza e um potencial econômico, no Nordeste ainda há predominância da desigualdade socioeconômica. E é nesse contexto de desigualdades e pobreza que se insere o Serviço Social na região, com o objetivo de amenizar esses agravos sociais. 

No que se refere à origem do Serviço Social no Estado do Piauí, Setubal (1983) afirma que o Serviço Social no Piauí foi implantado no ano de 1947, e se deu com a chegada de Delma Basílio da Silva à Legião Brasileira de Assistência (LBA) do Estado. Segundo a autora, a LBA do Piauí foi fundada no ano de 1942 com o objetivo de assistir as famílias dos combatentes da Segunda Guerra Mundial. 

Todavia, conforme delineia a autora, para que os objetivos buscados fossem atingidos sentiu-se a necessidade de um técnico que soubesse utilizar melhor os recursos humanos e materiais disponíveis. Assim, foi concedida uma bolsa de estudo àquela que seria a pioneira do Serviço Social no Estado do Piauí. 

Portanto, observa-se que a partir daí o Serviço Social no Estado passa a ser exercido por um técnico devidamente capacitado e o seu ingresso na Comissão Estadual proporcionou desenvolver ações sociais com os mais necessitados em todo o território piauiense.

Ademais, Setubal (1983) afirma que no mesmo sentido de atuação da LBA também foram implementadores do Serviço Social no Estado do Piauí o Serviço Social da Indústria (Sesi) em 1958, o Serviço Social do Estado (Serse) e a Ação Social Arquidiocesana (ASA), no ano de 1960.

A partir daí, o Serviço Social no Piauí foi se desenvolvendo de acordo com as transformações que aconteceram no cenário nacional. Sendo assim, desde a sua implantação até os dias atuais, muitos fatos mudaram a estrutura do Serviço Social no Estado.

Percebe-se que o Serviço Social vem evoluindo ao longo dos anos, graças às lutas da categoria que contribuíram para que hoje a profissão tivesse a sua identidade formada. Desta forma, o Serviço Social é visto como uma profissão de cunho sociopolítico, crítico e interventivo, cujo objetivo é a atuação nas diversas faces da questão social vivenciada, tendo como uma das frentes de atuação merecedora de relevância o Sistema Único de Saúde (SUS), o qual atua em conjunto com diversos setores na articulação e execução de políticas públicas não só na área da saúde, mas também nas demais áreas que visem o bem-estar físico e social do indivíduo
. 
2 O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: realidade e desafios

Este item irá mostrar um breve histórico da saúde, para com isso fazer uma abordagem teórica acerca do Sistema Único de Saúde (SUS), mostrando como se deu seu processo de implantação, as mudanças que se processaram ao longo dos anos, a realidade em que se encontra hoje e os desafios enfrentados no seu cotidiano, com ênfase na Política Nacional de Humanização (PNH), que serviu de base para a inserção do Serviço Social nesse contexto.

2.1 Aspectos históricos do Sistema Único de Saúde

Segundo Figueiredo (2008), a saúde permite o homem realizar atividades cotidianas como: trabalhar, estudar, brincar, entre outras. Desse modo, entende-se que saúde é estar bem e a sua ausência torna o indivíduo fragilizado, indicando que está doente.

Entretanto, a definição mais difundida é dada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em que esta afirma que a saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doenças. De acordo com a OMS compreende-se que a saúde não é um fenômeno isolado, mas sim, consequência de diversos fatores como água e ar limpos, saneamento básico, boas condições de moradia, entre outros aspectos, que envolvem diretamente a vida do ser humano. 

Em relação ao exposto observa-se que a saúde não se refere somente a fatores biológicos, mas também ao contexto em que o indivíduo está inserido, pois este influencia diretamente no processo saúde-doença. 

No que se refere à saúde pública no Brasil é importante ressaltar que esta também passou por um processo de evolução. Conforme destaca Escores e Teixeira (2008) a saúde pública no Brasil praticamente inexistiu nos tempos de colônia. Isso mostra que durante a colonização do Brasil não havia uma preocupação por parte do modelo exploratório da época com a saúde da população e sim o interesse em explorar a terra e adquirir riquezas.

Os autores destacam ainda que anos mais tarde no final da década de 1970 com a democratização a população passa a ter maior abertura de expressão e foi nesse contexto que os moradores das periferias começaram a lutar pela melhoria das suas condições de vida, dando inicio ao Movimento de Reforma Sanitária. 

Segundo a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (2003) este movimento surgiu como resposta à insatisfação e descontentamento existente em relação aos direitos de cidadania, acesso, serviços e forma de organização do sistema de saúde. Portanto, o objetivo do Movimento de Reforma Sanitária era criar um novo sistema público para solucionar os inúmeros problemas encontrados no atendimento à saúde da população. Com isso, fica claro que a finalidade maior do movimento era melhorar as questões de saúde pública no país, que se encontrava em grande descaso.

Por fim, é imprescindível ressaltar, segundo o autor, que a partir do Movimento de Reforma Sanitária culminou o Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo em termos legais o acesso universal, igualitário e integral aos serviços e ações de saúde para toda a população. Em outras palavras, a saúde passa a ser reconhecida como direito de todos e dever do Estado. Deste modo, a saúde é direito de todo cidadão e o Estado tem o dever de promover o acesso da população a ela.

Figueiredo (2008) afirma que o SUS é um sistema porque segue o mesmo princípio em todo o país, sob a responsabilidade de três esferas de governo: federal, estadual e municipal, e tem por objetivo garantir a prestação de serviços gratuitos a qualquer cidadão. 

Entretanto, percebe-se que desde os períodos de colonização até a atualidade, e apesar de algumas conquistas o descaso com a saúde da população ainda é uma problemática enfrentada na atualidade. A realidade do SUS, atualmente, não é muito diferente do que se vivencia ao longo da história. Mesmo em contato com a alta tecnologia as unidades de saúde pública enfrentam grandes problemas. Os usuários reclamam, as tragédias se repetem, as epidemias arrasam, os doentes morrem nas filas, faltam profissionais e os hospitais públicos entram em colapso. 

Com isso, compreende-se que o direito à saúde está longe de ser uma realidade. O Estado não investe o necessário, os trabalhadores não são remunerados satisfatoriamente e a população não participa do controle dos seus direitos como deveria. Isso faz com que muitos procurem o sistema de saúde privado, pagando preços altíssimos por uma saúde de “qualidade”, já que o Sistema Público encontra-se em situação precária, colocando ainda mais em risco a vida da população. Entretanto, as classes subalternas que não podem pagar pelo serviço na rede privada se submetem ao descaso nos hospitais públicos, colocando as suas próprias vidas em risco. 
Nesse sentido, é imprescindível enfatizar a respeito da lógica neoliberal onde o Estado passa por mudanças através das políticas de reajuste, aderindo ao discurso do neoliberalismo, sendo este uma das grandes crises surgidas até então. Na qual temos como resultado o aumento do desemprego em massa e as privatizações.
Esta política tem dois pontos principais a de que o Estado é o causador de todos os problemas e o outro que mostra o mercado e a iniciativa privada como a grande saída.
Mas numa forma geral o neoliberalismo trás consigo cada vez mais a precarização dos serviços públicos, onde o estado irá investir mais na sustentação do capital, ou seja, o Estado não investe porque é um Estado neoliberal, levando assim a precarização das demais politicas em favor da focalização em politicas assistencialistas. Nessa ótica, temos uma sociedade submetida pelos interesses, onde há os direitos sociais para todos, mas que não são disponibilizados por causa das prioridades orçamentárias do governo. A desigualdade tem sido uma marca histórica no nosso país, frente a essa realidade os profissionais devem estar atualizados sobre estas condições e se proverem de subsídios que os possibilitem atuar efetivamente no combate a essas as questões sociais.
Portanto, compreende-se que o maior desafio do SUS na atualidade é melhorar a qualidade dos serviços prestados à população em termos de eficácia e produção de saúde. Além disso, outro desafio a ser enfrentado é ir além do que rege a Constituição Federal. Por este fato, foi necessário criar, dentro do SUS, programas, políticas e projetos que auxiliem nessa conquista, sendo um deles a Política Nacional de Humanização (Humaniza SUS), na qual o assistente social é peça fundamental no processo de construção e efetivação do sistema. 

No Brasil, o processo de inserção dos assistentes sociais no âmbito da saúde pode ser caracterizado a partir da década de 1940. Desta feita, o Conselho Nacional de Saúde (CNS), através da resolução nº 218/1997, reconheceu o assistente social como um dos treze profissionais de saúde de nível superior e o Conselho Federal de Serviço Social (Cfess), através da resolução 338/1999, reafirma o Assistente Social como profissional de saúde, pautado na resolução anteriormente citada. Portanto, o Serviço Social com suas atribuições e competências torna-se imprescindível dentro do Sistema Único de Saúde. 

2.2 A Política Nacional de Humanização no SUS 
Frente às dificuldades vivenciadas pela população no setor de saúde, a inserção de outros profissionais como o assistente social no sistema não conseguiu na sua totalidade resolver os problemas de saúde pública. Assim, devido à necessidade de mudanças na política de saúde e em consequência da busca pela melhoria no atendimento da população, muitos projetos de humanização vêm sendo desenvolvidos.
Sabe-se que o desenvolvimento científico e tecnológico tem trazido uma série de benefícios, contudo, tem como efeito adverso o incremento da desumanização. A objetividade elimina a condição humana da palavra, reduzida à mera informação de anamnese. Portanto sem comunicação, não há humanização, pois esta depende da capacidade do ser humano de falar e ouvir no diálogo com as outras pessoas. Nessa ótica, o Politica Nacional de Humanização Hospitalar (2003) afirma que a rede de humanização em saúde é uma rede de construção permanente de laços de cidadania, de um modo de olhar cada sujeito em sua especificidade, sua história de vida, e também de olhá-lo como sujeito coletivo, ou seja, olhar o individuo como um todo frente as suas peculiaridades.

Portanto entende-se que humanização “é o ato de humanizar, ou seja, dar estado ou condições de homem, no sentido de ser humano” (Grande Biblioteca Larousse Cultural, 1998). Nessa ótica é importante sobrelevar que a humanização não pode ser entendida apenas como “programa” a mais a ser aplicado nos serviços de saúde, mas como uma política que opera em toda a rede do SUS, destacando assim a sua importância.

Segundo o Ministério da Saúde (2003), humanizar a atenção à saúde é valorizar a dimensão subjetiva e social, em todas as práticas de atenção e de gestão no SUS, fortalecendo o compromisso com os direitos do cidadão.
De acordo com o documento da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (2006), a humanização deve colocar como centro de suas ações o cidadão. Por este fato, a política de humanização surge como a busca pelo redimensionamento da atenção em direção às balizes que engendraram o atual modelo de assistência pública à saúde.
Entende-se com isso, que a Política de Humanização busca garantir aos usuários seus direitos além do cuidado com a saúde propriamente dita. E isso ocorre com respaldo nas diretrizes
 gerais para a implementação da Politica Nacional de Humanização e nos Princípios
 norteadores dessa Politica, além do Programa Nacional de Desprecarização do Trabalho no SUS ou Desprecariza SUS
. Ambos objetivam valorizar a dimensão subjetiva e não somente os agravos de saúde. 
Portanto, a Política Nacional de Humanização – PNH (2003) vem contribuir para que as ações de saúde aconteçam, de forma a garantir que os cidadãos, nesse processo, sejam acolhidos em seus direitos e necessidades de saúde. 

Por conseguinte, percebe-se que a Política Nacional de Humanização veio para complementar o Sistema Único de Saúde, para tentar amenizar a realidade atual do SUS. Nesse sentido, entende-se que a Política Nacional de Humanização visa melhorar a qualidade no atendimento ao usuário dos serviços públicos de saúde. 

No tocante aos hospitais, para o processo de humanização acontecer, toda a equipe do hospital e os pacientes devem estar envolvidos de forma harmônica. Nesse sentido, Duarte (2005) afirma que a humanização no hospital é importante, pois o paciente passa a ser tratado como pessoa que é, com todos os tipos de sentimentos e não mais como um simples doente. Assim, entende-se que a preocupação com a humanização hospitalar tem como principal meta a dignidade do ser humano e o respeito por seus direitos.

Sendo assim, a humanização no ambiente hospitalar deve levar em consideração os valores dos usuários dos serviços oferecidos e não somente seus aspectos fisiológicos. A partir de tal compreensão sentiu-se a necessidade de um estudo aprofundado a esse respeito. Para tanto, será analisado a atuação profissional do Assistente Social na conjuntura da saúde publica no que se refere a um atendimento humanizado.
3. O ASSISTENTE SOCIAL FRENTE AO PROCESSO DE HUMANIZAÇÃO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
Devido o Sistema Único de Saúde possuir muitas lacunas que merecem destaque, como a precarização nos serviços prestados induzindo a fragilização no atendimento humanizado, sentiu-se a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre o mesmo, analisando a atuação do assistente social frente ao processo de humanização, considerando a humanização no atendimento um elemento que contribui para amenizar as deficiências no setor de saúde pública. 

E é nessa perspectiva que se irá analisar a realidade do Sistema Único de Saúde verificando em que medida as ações desenvolvidas pelo profissional de Serviço Social tem respeitado o direito à saúde e consequentemente a promoção da humanização no setor de saúde publica aos seus pacientes.

3.1 O processo de humanização no Sistema Único de Saúde: perspectiva dos usuários e apreciação da prática do assistente social em defesa do direito à saúde

  Sabe-se da fragilidade no atendimento humanizado no setor de saúde publica do país e isso se dá devido a diversos fatores, como a falta de profissionais qualificados e a falta de incentivo financeiro para a execução de políticas públicas voltadas para essa questão. Assim o processo de humanização no SUS incide a passos lentos precarizando o atendimento oferecido à população que se utiliza desses serviços de saúde.

Quanto à atuação do profissional de Serviço Social na saúde, os Parâmetros de atuação do Assistente Social na Saúde (2009) afirma que este procura assegurar os direitos dos usuários, entendendo que este é o principal objetivo do Serviço Social enquanto profissão. Sendo assim, tais profissionais realizam atividades que promovem a proteção, recuperação e controle do processo saúde-doença dos usuários. 

Desta feita, no que se refere à atuação do profissional de Serviço Social esta está diretamente associada ao Código de Ética Profissional, sendo composta por atribuições e competências realizadas no seu espaço sócio-ocupacional. 

Ademais, o profissional, para atingir seus objetivos, realiza algumas atividades de caráter mais diversificado, como palestras e atendimento específico aos pacientes da instituição, sendo estes classificados como seus instrumentos de trabalho. 

Além disso, Oliveira (2001) destaca que o assistente social para uma maior resolutividade do seu trabalho conta com uma rede social
 de apoio às ações por ele desenvolvidas. Compreende-se assim, que o profissional trabalha de forma articulada com uma ampla rede sócio assistencial, o que facilita seu trabalho dentro da instituição de saúde, pois essa interação com outros atores e setores permite uma maior qualificação no atendimento prestado dentro da instituição.

Oliveira (2001) destaca ainda que a falta de mais profissionais da área atuando no setor de saúde publica do país é considerado uma das maiores dificuldades do cotidiano da prática profissional do assistente social, pois devido a essa carência de técnicos, muitas ações ficam a desejar, diminuindo, assim, a qualidade do atendimento prestado pelos mesmos.
Ademais, para a realização de suas atividades o profissional dispõe de instrumentais como fichas de anamnese dos pacientes, ficha de encaminhamentos, ficha de evolução dos pacientes que dão suporte e concreticidade ao seu trabalho dentro da instituição. Nesse sentido, a utilização dos instrumentais garante mais qualidade e credibilidade às ações desenvolvidas.
Para tanto, a interação entre os profissionais durante a realização das atividades é de extrema importância para a concretização dos objetivos almejados, mas sabe-se que ainda existe certa resistência por parte de muitos profissionais em trabalhar de forma articulada e conjunta com o Serviço Social.

Mesmo assim, entende-se que os serviços prestados pelo assistente social acontecem de forma positiva, o que mostra que seu trabalho é realizado com compromisso e dedicação. Nessa ótica observa-se, que a importância do assistente social na instituição é tão importante quanto o outros funcionários, o que remete à ideia de que o Serviço Social é uma profissão que está no mesmo patamar que outras tantas, sendo necessária, inclusive, nos locais da área da saúde, como os hospitais.

Segundo Oliveira (2011) uma dificuldade encontrada no cotidiano da prática profissional do assistente social é a limitação dos recursos destinados à execução de suas atividades. A questão dos recursos é algo muito discutido, pois sem os mesmos torna-se difícil a execução de ações, inclusive as que tratam da viabilização do processo de humanização. Dessa forma, para haver resultados positivos nas ações executadas é necessário o repasse de verbas suficientes para a realização das atividades propostas. 
A partir do exposto pode-se compreender sobre algumas questões que norteiam sobre a atuação do profissional de Serviço Social no setor saúde. Todavia, a atuação profissional consta ainda de outras questões que merecem destaque, como a falta de recursos que limitam a realização de atividades, a carência de profissionais capacitados e especializados e a falta de interação do Serviço Social com os demais profissionais da área da saúde.

Mesmo diante de todos esses impasses sabe-se que o profissional de Serviço Social se faz de fundamental importância dentro da instituição de saúde, para efetivar os direitos dos usuários e contribuir no processo de humanização.

Nessa perspectiva, realça-se a necessidade de se repensar a valorização desse profissional, pois a sociedade, os gestores do SUS e demais profissionais da saúde não podem desconsiderar essa realidade de descaso nos setores de saúde publica e a importância do assistente social frente a essas questões. Para tanto, é preciso buscar a garantia dos direitos dos usuários, pois estes estão vivendo à mercê de um sistema que não prioriza, na prática, o usuário como um sujeito de direito.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho não tem como pretensão esgotar as reflexões sobre a prática profissional do assistente social frente ao processo de humanização no SUS. Pois no que tange à humanização na saúde, esta é uma área na qual não se deve deixar de buscar novos conhecimentos e políticas que proporcionem à sociedade condições dignas de vida.

Assim, na trajetória percorrida por esse estudo pôde-se observar que a atenção dada à saúde no SUS é limitada, visto que, pode ser feito muito mais. Contudo, o que se vê é a vontade dos profissionais de Serviço Social em realizar um trabalho humanizado porque este, até pela sua formação e pelo seu olhar diferenciado em relação à realidade, reconhece que ali se trata de pessoas, seres humanos que têm direitos e devem ser tratados de forma humanizada. Contudo, as condições limitadas do sistema de saúde pública do país impedem que esse trabalho seja realizado da forma correta.

Por conseguinte, foi possível verificar todo o contexto que envolve a atuação do profissional no âmbito da saúde pública, além de seu comprometimento com a garantia dos direitos sociais dos pacientes.

Nesse sentido, espera-se que este estudo contribua dando visibilidade à questão da humanização no setor de saúde publica, despertando na sociedade seu papel de luta para fazer frente ao descaso vivenciado no sistema de saúde no país.

Portanto, o resultado da pesquisa, a partir da abordagem bibliográfica, confirma que o assistente social inserido no Sistema Único de Saúde contribui com o processo de humanização, através de ações que garantem ao usuário seus direitos. Embora tenha que se afirmar também que há muitas lacunas a serem preenchidas, pois vale ressaltar que para se obter humanização no atendimento aos usuários é necessário, primeiramente, qualificar o sistema e humanizar os profissionais, para que estes venham acolher o paciente da forma como ele tem direito. Para isso, é necessário que primeiramente haja uma maior interação dos profissionais e maior disponibilidade de recursos para o desenvolvimento das atividades. Aqui cabe também destacar o aumento no número de assistentes sociais nas unidades de saúde pública, já que atualmente há apenas uma pequena parcela de profissionais inseridos o que dificulta um atendimento qualificado, e consequentemente humanizado.

Em beneficio desta maléfica situação de precarização que se encontra o atendimento no Sistema Único e Saúde e que fere os direitos dos cidadãos, é necessário que todos estejam envolvidos: o governo, profissionais, gestores do SUS e a sociedade civil. A criação de políticas públicas eficientes que tragam uma nova perspectiva de vida e vontade de todos em ver o Sistema Único de Saúde funcionando de fato, também é de suma importância, uma vez que os que se utilizam do SUS, não só como usuário, mas como profissional, podem colaborar para a construção de um sistema de saúde qualificado, garantindo a todos os usuários condições dignas de vida, com um atendimento humanizado.
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� O pensamento dessa matriz teórica é permeado pelo ideário Franco-Belga de ação social, pensamento de São Tomás de Aquino (sec.XII). Foi a primeira orientação de visão de mundo que conduziu o Serviço Social para sua elaboração de uma visão de mundo. Ver Yazbek (2009).


� A visão de homem e mundo das primeiras Assistentes Sociais fundamentava-se na filosofia e teologia da Igreja Católica, mais especificamente da doutrina social da Igreja. Na profissionalização do Serviço Social duas encíclicas tem caráter decisivo.


Rerum Novarum - Papa Leão XIII - 15 de maio de 1891: É o pilar para a constituição da Doutrina Social da Igreja Católica; Foi considerada a Carta Magna do Magistério Social da Igreja; Reconhece a desigualdade social; Codifica a Doutrina Social da Igreja.


Quadragesimo Anno - Papa Pio XI – 15 de maio de 1931: Comemoração pelos 40 anos da Rerum Novarum; 1925: criação da UCISS (União Católica Internacional de Serviço Social) com o papel de enfatizar a importância do Serviço Social no mundo; Estímulo a criação de escolas de Serviço Social. Ver Manrique (2008).








� Renovação no Serviço Social, pois a partir do movimento de reconceituação o Serviço Social rompeu os laços com a Igreja e se tornou uma profissão laica, do ponto de vista operacional e técnico e a profissão passou a ter um profissional capacitado inserido na divisão sócio técnica do trabalho, portando desvinculam-se as ideias de Assistência e Assistencialismo. Este processo deu-se devido à emergência de legitimação da profissão e mudanças sócio históricas. Este movimento se constituiu dos documentos de Araxá e outros e também do III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. Segundo Netto, a partir da década de 80, sob a influência crítica da vertente Marxista, a profissão aponta a “Perspectiva de Intenção de Ruptura” de um profissional engendrado em oriundas perspectivas de atuação. Ver Netto (2008).


� Sabe-se que a saúde é um dos maiores campos de atuação do Serviço Social. Neste contexto, o profissional intervém, junto à população usuária, na inserção dos mesmos nas políticas públicas sociais, aos mecanismos que minimizem seus problemas e lhe garantam formas dignas de bem-estar, em suma, que lhe garantam as condições mínimas de cidadania. Ver Iamamoto (2005).


� Diretrizes: Ampliar o diálogo entre os profissionais, entre profissionais e população, entre profissionais e administração; Implantar, estimular e fortalecer Grupos de Trabalho de Humanização; Estimular práticas resolutivas, racionalizar e adequar o uso de medicamentos; Reforçar o conceito de clínica ampliada; Sensibilizar as equipes de saúde ao problema da violência intrafamiliar e à questão dos preconceitos na hora da recepção e dos encaminhamentos; Adequar os serviços ao ambiente e à cultura local; Viabilizar participação dos trabalhadores nas unidades de saúde; Implementar sistema de comunicação e informação; Promover ações de incentivo e valorização da jornada integral ao SUS, do trabalho em equipe e da participação em processos de educação permanente.


� Princípios: Valorização da dimensão subjetiva e social em todas as práticas de atenção e gestão no SUS; Fortalecimento de trabalho em equipe multiprofissional; Apoio à construção de redes cooperativas, solidárias e comprometidas com a produção de saúde e com a produção de sujeitos; Construção de autonomia e protagonismo dos sujeitos e coletivos implicados na rede do SUS; Corresponsabilidade desses sujeitos nos processos de gestão e atenção; Fortalecimento do controle social com caráter participativo em todas as instâncias gestoras do SUS; Compromisso com a democratização das relações de trabalho e valorização dos profissionais de saúde. Fonte - Cartilha do Humaniza SUS.


� O Desprecariza SUS é uma estratégia de ação do governo federal cujo objetivo é a desprecarização dos vínculos de trabalho na saúde. (Cartilha do Ministério da Saúde - Desprecarização de Trabalho no SUS. Perguntas e Respostas. Brasília 2006).





� Rede Social de Apoio: Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Centro de Referencia da Assistência Social – CRAS, Centro de Referencia Especializado da Assistência Social – CREAS, Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, Unidades Básicas de Saúde, Núcleo de Apoio a Saúde da Família – NASF, Organizações Não Governamentais ONG’s, Ministério Público, Cartório de Registro Civil dentre outras. Ver Oliveira (2011).





